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EMPRESA HUMANIZADA:
a organização necessária

e possível

ABSTRACT
The article discusses some questions about the humanization of
companies and justifies its urgency and feasibility. It’s understood
that the humanized company is one that, focused on its employees
and/or on the external environment, links other values besides
maximizing the return for the stockholders. Continuing on this line
are mentioned companies that, in the internal environment, promote
an enhancement in quality of life and of work, concentrating on the
construction of more democratic and just relationship, reducing
inequali ty and racial,  gender and belief prejudice, besides
contributing to the development and growth of people. Focusing on
the environment, the actions taken by these companies are directed
towards the elimination of ecological unbalance, overcoming social
injustice, community support and towards everything that is called
corporate citizenship.
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RESUMO
O presente ar tigo discute algumas das questões referentes à
humanização das empresas e justifica a premência e a possibilidade
de sua viabilização. Entende por empresa humanizada aquela que,
voltada para seus funcionários e/ou para o ambiente, agrega outros
valores que não somente a maximização do retorno para os acionis-
tas. Nesse sentido, são mencionadas empresas que, no âmbito inter-
no, promovem a melhoria na qualidade de vida e de trabalho, visando
à construção de relações mais democráticas e justas, mitigam as de-
sigualdades e diferenças de raça, sexo ou credo, além de contribuí-
rem para o desenvolvimento e crescimento das pessoas. Ao focalizar
o ambiente, as ações dessas empresas buscam a eliminação de
desequilíbrios ecológicos, a superação de injustiças sociais, o apoio a
atividades comunitárias, enfim, o que se convencionou chamar de
exercício da cidadania corporativa.
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INTRODUÇÃO

Se hoje é um dia típico em nosso planeta, seme-
lhante aos que se têm sucedido ao longo dos últimos
anos, alguns fatos estão-se consolidando como uma
rotina. Pela sua repetição, já não parecem causar alar-
me a muitos. Na verdade, passam a ser encarados
com normalidade. Destacar alguns deles pode ser
esclarecedor.

Como parte dessa rotina, ao final do dia de hoje,
deixaremos de contar com cerca de 100 espécies ani-
mais e vegetais, muitas das quais sequer chegamos a
conhecer, o que representa um ritmo 50 a 100 vezes
maior do que o observado em condições normais de
equilíbrio natural (ONU, 1998). Nossa atmosfera terá
recebido algo em torno de 2,7 mil toneladas de
clorofluorcarbono (CFC) e 15 milhões de toneladas de
dióxido de carbono (CO

2
), gases relacionados, respec-

tivamente, ao aumento do buraco na camada de ozônio
e ao aquecimento do planeta. Passaremos a contar com
mais 250 mil habitantes, num planeta que perde 450
m2 de floresta tropical por segundo (Orr, 1994). Ao cair
da noite de hoje, teremos um planeta mais quente, com
águas mais ácidas, ar menos saudável e menor quanti-
dade de terras adequadas ao plantio.

Habitando a Terra e contribuindo com os dados que
consolidam essa rotina, uma população mundial de
cerca de 6 bilhões de pessoas conta com 1,2 bilhão
vivendo em condições de pobreza absoluta, confor-
me constata o último Relatório de Desenvolvimento
Humano da Organização das Nações Unidas (ONU,
2000). Já os que se situam acima da linha de pobreza,
colaboram para alimentar taxas de consumo que vêm
crescendo significativamente ao longo das últimas dé-
cadas, tendo dobrado de 1975 para 1998 e crescido
seis vezes quando comparadas a 1950. Se o cresci-
mento do consumo e a sua diversidade aumentam num
ritmo vertiginoso, o mesmo não pode ser observado
com relação à sua distribuição. Enquanto 20% dos ha-
bitantes dos países mais ricos são responsáveis por
86% do total do consumo mundial, os 20% dos mais
pobres consomem 1,3% desse total. Se não bastasse o
desequilíbrio dessa distribuição, é preciso lembrar que
o padrão de consumo dominante insiste em conside-
rar os recursos naturais como infinitos, o que leva ao
esgotamento de muitos deles, por exemplo, água e
solo, e à insustentabilidade desse tipo de relação com
a natureza.

Ao que parece, não é só o padrão de consumo da-
queles que podem consumir que se está demonstran-
do insustentável. Também o é um sistema econômi-
co que não leva em conta as pessoas (Forrester, 1997;
Schumacher, 1983), uma ciência desprovida de va-

lores (Capra, 1982; Morin, 1996), uma educação que
massifica e aliena (Freire, 1974; Hern, 1996), uma
administração que não permite a plena realização do
potencial humano nas empresas (Aktouf, 1996;
Chanlat, 1990), assim como tantas outras criações
humanas fundamentadas em premissas que precisam
ser revistas.

A urgência na superação dessas questões não mais
permite a procura por culpados ou a escolha de bodes
expiatórios para erros e omissões. Enquanto se discute
a quem cabe solucionar as disfunções do modelo de
desenvolvimento adotado, só se está contribuindo para
o agravamento dos desequilíbrios e desigualdades de
uma época marcada por profundas insatisfações. É pre-
ciso agir para minorá-las. Nesse sentido, cabe indagar
o papel que as empresas têm a desempenhar.

Por que é importante questionar o papel da empre-
sa nesse contexto, se ela é apenas mais uma das tantas
instituições que estão definindo os contornos neste iní-
cio de século? Se entendemos as empresas como cons-
truções sociais, sujeito e objeto da realidade da qual
fazem parte, não é difícil identificar sua participação
tanto no agravamento quanto na superação dos múlti-
plos problemas até aqui mencionados. Seja pelo poder
econômico que possuem, seja pelo conjunto de com-
petências técnicas de que dispõem, as empresas são hoje
uma das instituições mais influentes nos rumos da so-
ciedade. Como argumenta Harman (1996), a empresa
moderna, que sobrevive em um ambiente de constan-
tes mudanças, é hoje uma das instituições mais adap-
táveis, se comparada a outras como as igrejas e os go-
vernos, o que lhe confere um papel de liderança nas
transformações necessárias.

O presente artigo pretende discutir algumas das
questões referentes à humanização das empresas e jus-
tificar a premência e a possibilidade de sua viabiliza-
ção. Entende por empresa humanizada aquela que, vol-
tada para seus funcionários e/ou para o ambiente, agre-

Ao cair da noite de hoje,
teremos um planeta mais
quente, com águas mais
ácidas, ar menos saudável
e menor quantidade de
terras adequadas ao plantio.
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ga outros valores que não somente a maximização do
retorno para os acionistas. Realiza ações que, no âm-
bito interno, promovem a melhoria na qualidade de vida
e de trabalho, visam à construção de relações mais de-
mocráticas e justas, mitigam as desigualdades e dife-
renças de raça, sexo ou credo, além de contribuírem
para o desenvolvimento das pessoas sob os aspectos
físico, emocional, intelectual e espiritual. Ao focalizar
o ambiente, essas ações buscam a eliminação de
desequilíbrios ecológicos, a superação de injustiças
sociais, o apoio a atividades comunitárias, enfim, o que
se convencionou chamar de exercício da cidadania cor-
porativa.

O artigo está estruturado em seis seções, além des-
ta introdução. A primeira apresenta informações que,
por si só, justificam o tema deste artigo; focaliza a em-
presa e a sociedade. A segunda explicita os contrastes
que ora vivemos com grande intensidade. Na terceira
seção, discutimos a natureza do que hoje é interpreta-
do como crise das sociedades, os pressupostos nos quais
se baseia e as possibilidades que se abrem para a sua
superação. A quarta aponta a necessidade de reconci-
liar competição e cooperação. Na quinta seção, são
apresentados alguns exemplos de empresas que já es-
tão viabilizando o caráter humanista que as norteia. A
sexta apresenta as conclusões a que o estudo permitiu
chegar.

EMPRESA E SOCIEDADE

O século XX foi palco de desafios sucessivos para
as empresas. Na primeira metade desse período, a exis-
tência de uma demanda crescente, num mercado me-
nos competitivo, teve como resposta a ênfase na
maximização dos processos produtivos e na manuten-
ção de estruturas e procedimentos que tinham no con-
trole sua razão de existir. À medida que, após a virada
do século, os consumidores começaram a se mostrar
mais exigentes e os competidores mais numerosos e
eficientes, às melhorias nas atividades produtivas foi
preciso adicionar maior orientação para o mercado. O
marketing assumiu lugar de destaque, defendendo a
idéia de que o cliente deveria ser o foco. As empresas
que melhor aprendiam essa lição obtinham resultados,
mas passavam a perceber que, em intervalos de tempo
cada vez menores, o que era fonte de diferenciação logo
se tornava pré-requisito.

Por trás das tentativas de superar os desafios que se
apresentam, a busca pela sobrevivência, por parte das
empresas, vem-se mostrando uma motivação básica e,
em geral, desarticulada de considerações sobre outros
agentes e recursos que devem continuar existindo para
que essa sobrevivência seja possível. Competentes em

responder às ameaças intrínsecas ao seu ambiente ope-
racional, no que diz respeito à produção e à comercia-
lização de bens e serviços, as empresas têm-se mostra-
do negligentes quanto aos fatores que dão sustentação
a esse mesmo ambiente. Historicamente, essa negli-
gência tem-se revelado pelas inexpressivas conquistas
em termos de qualidade de vida da maioria dos traba-
lhadores, pela exploração irresponsável dos recursos
naturais, pelo descompromisso com qualquer grupo de
interesse que não seja o dos acionistas.

Diante das características deste início de século,
marcado por desigualdades e desequilíbrios comple-
xos e interdependentes, torna-se cada vez mais evidente
a insustentabilidade das práticas comerciais que só
contemplem a maximização do retorno sobre o capi-
tal. Mais uma vez expostas a um desafio sem prece-
dentes, as empresas terão de provar que as competên-
cias e recursos que conquistaram, muitas vezes em de-
trimento das necessidades da sociedade que as acolhe,
podem contribuir para um modelo de desenvolvimento
efetivamente sustentável.

Ações conducentes a tal desenvolvimento nem sem-
pre fizeram parte da agenda de empresários e executi-
vos, considerados insensíveis às desigualdades e às
carências sociais. Muito pelo contrário. Como certa vez
comentou a cineasta Tizuka Yamasaki, a maneira mais
fácil de se caracterizar um vilão em um filme era
associá-lo à figura de um empresário. Mas parece que
essa imagem pode estar com os dias contados. É cres-
cente o número de representantes do meio empresarial
que afirma �que um comportamento socialmente
responsável é o fundamento de um sucesso econômico
sustentável a longo prazo� (Leal, 1998, p. 142).

Ao mesmo tempo em que a humanização empresa-
rial ganha adeptos que buscam potencializar suas ações
por meio de instituições como a Business for Social
Responsibility, a Social Venture Network, a World
Business Academy, todas norte-americanas, a européia
Prince of Wales�s Business Leaders Forum e o recém-
criado Instituto Ethos no Brasil, argumenta-se que esse
movimento é um dos indícios de uma mudança ainda
mais profunda que estaria em curso no mundo dos ne-
gócios. Nas palavras de Michael Ray, professor da
Stanford University, essa mudança poderia ser enten-
dida como a emergência de um novo paradigma nos
negócios (Ray, 1997). Ao fazer essa afirmação, o autor
utiliza-se do sentido que Kuhn (1982) atribui à expres-
são �mudança de paradigma� na ciência, ou seja, a si-
tuação em que os pressupostos até então aceitos, assim
como o conjunto de teorias desenvolvido, dão sinais
de incapacidade no que se refere à explicação da reali-
dade, rica em contrastes. Estar-se-ia vivendo esse mo-
mento nos negócios? Para muitos autores, sim.
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DESENVOLVIMENTO E INSATISFAÇÃO:
FACES DE UMA ERA DE CONTRASTES

Ao discutir a aceleração do processo de mudança
que estamos vivendo, Toffler (1981) propõe uma divi-
são dos últimos 50 mil anos da História da humanida-
de em períodos de 62 anos cada um, o que equivale ao
tempo médio de uma geração. Essa divisão resultaria
em cerca de 800 períodos, dos quais:
� 650 foram vividos nas cavernas;
� 70 tiveram o uso da escrita;
� 6 foram marcados pela palavra impressa;
� os últimos 4 viram a medição mais precisa do tempo;
� os 2 últimos tiveram o uso de motores elétricos;
� o atual, ou seja, o 800º foi palco da maioria dos

conhecimentos e bens materiais que hoje são utili-
zados.

Se se observam os recentes avanços tecnológicos,
não há nenhum sinal de redução desse ritmo. Ao con-
trário, a obsolescência de conhecimentos de base cien-
tífica ocorre em períodos cada vez menores. Machado
(1997) estima que, a cada dois ou três anos, o acervo
de conhecimento disponível dobre. Ao mesmo tempo
em que isso se verifica, outros aspectos manifestam-
se. No que se refere à distribuição de riquezas geradas
pelo modelo de desenvolvimento dominante, os suces-
sivos alertas emitidos pela ONU e outras instituições
dedicadas ao estudo das condições de vida humana
apontam para um enorme desequilíbrio. Nesse senti-
do, mostra-se representativa a concessão do Prêmio
Nobel de Economia de 1998 a um pesquisador envol-
vido com temas relativos à distribuição de riqueza. Eco-
nomista de origem indiana, o professor Amartya Sen
dedica-se ao estudo da economia do bem-estar social,
buscando ampliar a compreensão dos mecanismos eco-
nômicos subjacentes à fome. Nas palavras do presi-
dente da Índia, K. R. Narayanan, o trabalho do profes-
sor Sen �trouxe para a ciência da economia uma com-
paixão pelo ser humano comum e a visão de uma soci-
edade mundial igualitária� (Lynn, 1998, p. A-12).

Além do descompasso entre a geração e a distribui-
ção de riquezas produzidas no mundo, convivemos com
um elevado desenvolvimento tecnológico e um baixo
desenvolvimento pessoal e interpessoal. Ao mesmo tem-
po em que se é capaz de viajar para os planetas vizi-
nhos, fazer prospecção em águas profundas, mergulhar
no universo microscópico dos átomos, criar computa-
dores que cabem na palma da mão, oferecer produtos
tailor made, desenvolver a engenharia genética em ní-
veis inimagináveis, pouco se conhece sobre si mesmo e
sobre os outros, mostrando-se, a todo o tempo, a inca-
pacidade de lidar com diferenças individuais.

Semelhantemente ao que ocorre entre o desenvol-
vimento tecnológico e o pessoal e interpessoal, tam-
bém é notório o descompasso que caracteriza as re-
lações do ser humano com o ambiente natural. Na
ânsia pelo crescimento econômico e pelo atendimen-
to à demanda gerada por incessantes estímulos ao

consumismo, tem-se esquecido que vivemos em um
ecossistema finito, onde a inconseqüência no lançamen-
to de rejeitos e na extração de recursos naturais não
tarda a se converter em condições de vida impróprias.
Conforme aponta o Relatório de Desenvolvimento Hu-
mano da ONU (1998), um sexto do total de terras cul-
tiváveis do planeta encontra-se degradado devido ao
uso excessivo e às práticas inadequadas de cultivo. Da
mesma forma, é expressivo o declínio do estoque de
peixes nos oceanos, pois um quarto está em via de
extinção, enquanto 44% do restante vem sendo pesca-
do no seu limite biológico, sendo a extração mais ace-
lerada do que a reposição. Se considerado o caso do
bacalhau na costa do Canadá, podemos constatar que a
drástica redução no número de exemplares de uma es-
pécie significa, para a teia da vida, não apenas uma
ruptura biológica mas também social e econômica,
como revelado pelos 40 mil empregos que deixarão de
existir nas atividades ligadas à pesca do bacalhau na-
quele país (Ryland, 1998).

A maneira pela qual se tem lidado com a natureza
fundamenta-se na visão mecanicista atual do mundo,
no orgulho que tal visão proporciona em dominar e
controlar a natureza. Não é uma maneira apropriada.
A relação deveria ser de respeito, de diálogo. Talvez
se devesse resgatar a atitude batesoniana de observar,
com empatia e paixão, uma planta ou um animal e de

A empresa moderna, que
sobrevive em um ambiente de
constantes mudanças, é hoje
uma das instituições mais
adaptáveis, se comparada a
outras como as igrejas e os
governos, o que lhe confere
um papel de liderança nas
transformações necessárias.
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descrevê-los detalhadamente, com amor (Capra, 1997).
Talvez se devesse recuperar um tanto da visão român-
tica que Goethe tinha da natureza, bem como da ima-
gem mítica de Gaia, a Deusa Terra cultuada na Grécia
antiga (Capra, 1997). Como ensina Lynn Margulis (ci-
tado por Capra, 1997, p. 94), �quando os cientistas nos
dizem que a vida se adapta a um meio ambiente es-
sencialmente passivo de química, física e rochas, eles
perpetuam uma visão seriamente distorcida�. Gaia é
a terra viva. A teoria de Gaia, desenvolvida por Lynn
Margulis e James Lovelock, considera a vida de ma-
neira sistêmica, percebendo suas inter-relações.

Associando-se questões como distribuição de ren-
da, consumo e degradação ambiental, também é ilus-
trativa a constatação do referido relatório da ONU
(1998), segundo a qual uma pessoa nascida em um
país industrializado representa um impacto em termos
de consumo e poluição, ao longo de sua vida, 30 a 40
vezes maior do que o de uma pessoa nascida em um
país em desenvolvimento.

Muitas têm sido as conquistas realizadas pelos avan-
ços tecnológicos implementados pelo homem. Doen-
ças endêmicas têm sido erradicadas, distâncias têm sido
eliminadas pelos avanços das telecomunicações, o uni-
verso vem sendo explorado em viagens interplanetárias,
entre outras conquistas. Entretanto, essas realizações
não acontecem sem custos, os quais se têm mostrado
extremamente elevados, a ponto de provocar reflexões
nos mais diversos segmentos da sociedade.

O modelo de desenvolvimento que alimentou todas
essas conquistas sempre se baseou em uma mentalidade
instrumental-tecnológico-consumista, a qual tem sido
fonte de situações de colapso em várias áreas. A grave
crise ambiental que hoje afeta o planeta é uma das con-
seqüências desse modelo multiplicado em escala e que,
via de regra, serve de inspiração para as chamadas na-
ções em desenvolvimento. Não é difícil imaginar os
impactos da universalização de tal estilo de desenvolvi-
mento. Basta lembrar que 20% dos habitantes dos paí-
ses mais ricos são responsáveis por 53% das emissões
de dióxido de carbono (CO2

), enquanto os 20% dos mais
pobres, por 3% desse total (ONU, 1998).

O confronto dos inúmeros avanços científicos e tec-
nológicos com os desequilíbrios e desigualdades que
persistem ao longo das últimas décadas torna inadiável
a busca das raízes de tal descompasso como condição
para sua possível superação.

A NATUREZA DA CRISE E AS
POSSIBILIDADES DE SUPERAÇÃO

Ao desenvolver a teoria das estruturas dissipativas
e ao afirmar o fim das certezas, Ilya Prigogine (1996)

utiliza a metáfora do �efeito borboleta�. Segundo ela,
o batimento da asa de uma borboleta em Pequim pode
provocar um leve sopro que, avançando gradativa-
mente, vai dar nascimento a um furacão na Califórnia
(citado por Sorman, 1989). A metáfora usada por
Prigogine, baseada nas descobertas do meteorologis-
ta Edward Lorenz, segundo o qual um simples con-
junto de equações não-lineares pode gerar um com-
portamento extremamente complexo (Capra, 1997),
remete-nos à noção de interdependência entre os fe-
nômenos, ou seja, mais do que realidades isoladas e
auto-referenciadas, todos os fenômenos revelam os
mútuos relacionamentos das partes que os compõem
e os relacionamentos com o todo.

Compreender um fenômeno baseado na interdepen-
dência das partes que o compõem e na sua interdepen-
dência com o todo pode parecer um procedimento ób-
vio e a escolha natural em nossa apreensão da realida-
de. Entretanto, não é essa a visão tradicionalmente utili-
zada. Ao contrário, somos freqüentemente iludidos pela
fragmentação e pelo reducionismo, os quais acenam com
a possibilidade de controle e dominação das partes de
um todo. A opção pelas partes encontra suas origens nas
concepções baseadas na teoria matemática de Isaac
Newton, na filosofia de René Descartes, na metodolo-
gia científica defendida por Francis Bacon, as quais se
traduzem no alicerce da Física clássica. Conforme o en-
tendimento desses pensadores, fenômenos complexos
poderiam ser compreendidos desde que fossem reduzi-
dos aos seus componentes básicos e investigados os
mecanismos pelos quais tais componentes interagem.
Conhecida como reducionismo, essa concepção encon-
tra-se tão vinculada à nossa cultura que chega a ser iden-
tificada como sendo o próprio método científico.

A visão reducionista está, pois, associada às origens
da Ciência moderna, possuindo estreita ligação com o
pensamento filosófico orientado pelo dualismo espíri-
to/matéria que veio à tona no século XVII com René
Descartes. Descartes via a natureza como derivada de
uma divisão entre dois reinos independentes: o da men-
te e o da matéria. A chamada divisão �cartesiana� levou
ao tratamento do objeto como algo separado do obser-
vador, legitimando uma visão do mundo como uma má-
quina de enormes proporções em que tudo poderia ser
previsto e, sobretudo, controlado. Na interpretação de
Capra, a filosofia de Descartes, em vez de levar o ho-
mem ocidental a igualar sua identidade a todo o seu or-
ganismo, conduziu-o a igualá-la apenas à sua mente
(Capra, 1975).

A concepção cartesiana do mundo tem sido osten-
sivamente associada à dificuldade que se tem em apre-
ender a realidade segundo sua verdadeira natureza: uma
teia de fenômenos interconectados (Bohm, 1992; Capra,
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1982, 1997; Maturama e Varela, 1972; Prigogine e
Stengers, 1984; Morin, 1996; Wilber, 1977, 1991). Re-
sulta daí a incapacidade de serem explicadas inúmeras
das transformações que se processam no mundo, segun-
do os modelos herdados da visão reducionista e frag-
mentada. Essa incapacidade está associada ao conceito
de anomalia mencionado por Thomas Kuhn (1982) ao
tratar da noção de paradigma. A anomalia ocorre, se-
gundo Kuhn, quando os experimentos e as pesquisas
produzem resultados que não são explicados pela teori-
as pertinentes. A incompatibilidade entre os resultados
e o que havia sido previsto pela teoria é a anomalia.

Do grego, �padrão�, e inicialmente utilizado no cam-
po da epistemologia, o termo paradigma tem sido apro-
priado por inúmeras áreas do conhecimento. Se, em
algumas ocasiões, é empregado com lucidez, em ou-
tras, revela equívocos evidentes, sendo muitas vezes
invocado como fonte de credibilidade e de adequação
aos modismos intelectuais vigentes. Conforme obser-
vado por Thomas Kuhn, existe um conjunto de teorias
e pressupostos conceituais, metodológicos e metafísicos
sobre o qual a Ciência se apóia e que lhe serve de mo-
delo ou padrão; serve-lhe de paradigma. Os paradig-
mas estão associados, portanto, às �realizações cientí-
ficas universalmente reconhecidas que, durante algum
tempo, fornecem problemas e soluções modelares para
uma comunidade de praticantes de uma ciência� (Kuhn,
1982, p. 13).

Considerando-se um conjunto de evidências que
surgem em diferentes áreas do conhecimento, pode-
mos constatar a possibilidade de estar tomando for-
ma, segundo a concepção de Kuhn (1982), uma mu-
dança paradigmática.

No campo da Física, a inadequação do paradigma
até então disponível, de base newtoniana-cartesiana,
já começou a se revelar nas primeiras décadas do sé-
culo XX, quando pesquisadores como Albert Einstein,
Neils Bohr, Werner Heisenberg e outros revelaram as
limitações de se considerar um universo determinístico
e passaram a apontar para a necessidade de aceitação
da incerteza dentro de uma realidade probabilística.
Nem mesmo a convicção para afirmar que um elemen-
to era matéria ou radiação permaneceu, já que dentro
de certas condições poderia ser tratado como partícula
ou como onda. É oportuno lembrar que o Prêmio Nobel
de Física, em 1906, foi concedido ao cientista J. J.
Thomson, que demonstrou que os elétrons eram partí-
culas. Já em 1937, o mesmo prêmio foi recebido pelo
filho de Thomson, George Thomson, que demonstrou
serem os elétrons ondas. Como hoje se sabe, ambos
tinham razão (Cohen, 1998).

Se com a consolidação da Física moderna, por meio
dos estudos das partículas atômicas e subatômicas, fi-

caram evidentes as limitações do antigo paradigma,
também têm sido freqüentes as contribuições surgidas
em outras áreas do conhecimento que apontam para uma
nova visão de mundo. Na Química, na Biologia, nas
Neurociências, na Psicologia, na Cibernética, na An-
tropologia, na Matemática da complexidade ou em ou-
tros campos do saber humano, essa nova visão, que sem

muita precipitação poderia ser chamada de um para-
digma emergente, revela, no dizer de Capra (1997), �a
teia da vida�. Ela trata:
a) da abordagem holística que, diferentemente da

reducionista, propõe que as partes sejam tratadas
segundo seus mútuos relacionamentos e o relacio-
namento com o todo;

b) da impossibilidade de aceitar-se que propriedades
�objetivas� da natureza sejam independentes de
quem as observa;

c) da construção do homem pela sociedade e, diale-
ticamente, da construção da sociedade pelo ho-
mem;

d) do homem segundo uma perspectiva integrada, um
todo de natureza física, emocional, intelectual e es-
piritual. Não aceita, portanto, dicotomias do tipo
mente/corpo ou espírito/matéria;

e) da valorização do ser humano que, visto sob uma
perspectiva integrada, não pode ser considerado um
recurso; antes, como um gerador de recursos.

Se considerarmos que paradigmas estão presentes
na formulação de perguntas, assim como na busca de
respostas, parece sensato argumentarmos que as solu-

Na ânsia pelo crescimento
econômico e pelo atendimento à
demanda gerada por incessantes
estímulos ao consumismo, tem-se
esquecido que vivemos em
um ecossistema finito, onde a
inconseqüência no lançamento de
rejeitos e na extração de recursos
naturais não tarda a se converter
em condições de vida impróprias.
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ções para as disfunções do modelo de desenvolvimen-
to adotado sejam buscadas em um contexto mais am-
plo do que aquele em que foram geradas. Isso significa
rever a validade de uma visão de mundo dominante
que privilegia abordagens excludentes, fragmentadas
e reducionistas, perante uma realidade que se mostra
integrada e interdependente (Vergara e Branco, 1993).
Nesse sentido, mostram ter enorme valor as contribui-
ções que vêm surgindo nas fronteiras da Ciência. Se
tomado o campo das Ciências Sociais, e nele o da Ad-
ministração em particular, essas contribuições apon-
tam para o inadiável questionamento e redefinição do
papel das organizações na sociedade, assim como das
práticas de gestão. Tal revisão deixa antever a supera-
ção de dicotomias, hoje inaceitáveis, que têm levado a
escolhas entre competição ou cooperação, dominação
ou parceria, quantidade ou qualidade, expansão ou con-
servação, enfim, dicotomias que privilegiam o �ou� em
detrimento do �e�.

Várias iniciativas que hoje tomam forma no con-
texto das empresas sugerem que muitas das dicotomias
que sempre caracterizaram a realidade dos negócios
começam a dar lugar a abordagens mais integradas e
interdependentes. Discuti-las pode ser revelador.

O PAPEL DAS EMPRESAS DIANTE DA
INADIÁVEL NECESSIDADE DE CONCILIAÇÃO
ENTRE COMPETITIVIDADE E HUMANIZAÇÃO

As tradições orientais têm sido invocadas como fonte
de reflexão e inspiração por muitos de nós, ocidentais,
frustrados com as limitações de nossa visão de mundo
que insiste em excluir, fragmentar e reduzir. Numa des-
sas incursões às heranças milenares do Oriente, passa-
mos a nos referir às crises como um fenômeno que pode-
ria ser visto tanto como fonte de perigo quanto de oportu-
nidade. Isso porque, na língua chinesa, a palavra crise
(wei-jin) traz em si esse duplo significado. Parte dessa
lição parece estar sendo muito bem assimilada no mundo
dos negócios: ante o perigo do excesso de concorrentes, a
oportunidade de se diferenciar pela qualidade; diante do
perigo da guerra de preços, a oportunidade de atender a
consumidores dispostos a pagar menos; ante o perigo da
entrada de um competidor mais poderoso, a oportunida-
de de aliar-se a ele; diante do perigo da escassez de re-
cursos, a oportunidade de fazer mais com menos.

Entretanto, essa competência para identificar opor-
tunidades nas quais muitos só percebem perigo, não se
tem revelado diante da necessidade de identificarem-
se as verdadeiras crises que hoje precisam ser enfren-
tadas. Esse descompasso pode ser observado na escas-
sez de soluções para a crise ambiental de nosso plane-
ta, na inabilidade para superação das desigualdades

entre países, comunidades e indivíduos, assim como
na insistência em uma visão de mundo que não privile-
gia os valores e significados humanos (Harman, 1995).
Como um dos agentes da sociedade contemporânea, as
organizações empresariais não são a única instituição
a demonstrar essa incapacidade. Acontece que seus
equívocos ou omissões hoje se traduzem em conse-
qüências insustentáveis. É urgente colocar as compe-
tências e recursos até hoje utilizados pelas organiza-
ções na superação dos desafios mercadológicos a ser-
viço de um desenvolvimento efetivamente sustentável.

Ao discutir o atual papel das empresas, Korten
(1997) assinala que, das 100 maiores economias mun-
diais, 51 são de corporações transnacionais e 49 de
países. Em termos econômicos, a Mitsubishi é maior
do que a Indonésia, o quarto país mais populoso do
mundo. Também é ilustrativo o fato de que a soma da
receita das duzentas maiores corporações equivale a
quase 30% do produto bruto mundial.

Ocorre que esse inquestionável poder econômico em
parte vem sendo obtido a um custo social inaceitável.
Isso porque as múltiplas externalidades associadas à
atividade empresarial, sob a forma de degradação da
natureza, condições de trabalho impróprias e produtos
inadequados às necessidades humanas, vêm sendo tra-
tadas por meio da privatização dos ganhos e da socia-
lização dos custos. Caso consideremos a crescente com-
petitividade que hoje caracteriza o mundo dos negóci-
os, são preocupantes as conseqüências da manutenção
dessa prática, assim como incoerentes as situações que
se criam. Basta que tomemos o exemplo citado por
Ryland (1998), segundo o qual grandes empresas nor-
te-americanas do setor de saúde investem alguns mi-
lhões de dólares em ações de empresas de cigarro.

Analisando-se os desafios que temos a enfrentar
como sociedade e o poder hoje representado pelas em-
presas, podemos argumentar quanto ao seu necessário
envolvimento com a eliminação das externalidades
tidas como inerentes às suas atividades. Nesse senti-
do, despontam empresas assumindo compromissos com
a redução de impactos ambientais, com o apoio a gru-
pos socialmente excluídos, com a erradicação das múl-
tiplas causas de pobreza, tais como a ausência de edu-
cação. Essas ações não só acenam com a conciliação
entre competitividade e humanização das empresas
como parecem revelar indícios de que um novo para-
digma esteja emergindo no mundo dos negócios. In-
vestigar essa possibilidade é, por si só, instigante.

As empresas que vêm implementando ações huma-
nizadas sob diversas formas revelam alguma sintonia
com o argumento de Harman (1996) de que a empresa
moderna é extremamente adaptável. Percebidas como
manifestação de sua responsabilidade social (Esteves,
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2000), as ações implementadas por essas empresas tam-
bém reforçam a percepção de Abell (1998) quanto à ob-
solescência da premissa de que o único objetivo de um
negócio é o lucro. Trata-se de uma premissa que já não
se mostra suficiente para enfrentar os desafios que se
apresentam. Ao se manterem submetidas a ela, as em-
presas estarão materializando a metáfora lembrada por
Aktouf (1996), segunda a qual se corre o risco de estar
serrando o próprio galho no qual se está sentado.

A história da vida na Terra dá lições surpreenden-
tes. Ela tem revelado, como ensinam Margulis e Segan
(citados por Capra, 1997, p. 185) que �a vida não se
apossa do globo pelo combate, mas, sim, pela forma-
ção de redes�. Práticas destrutivas não encontram a vida
eterna. Triunfam a cooperação e a criatividade. Desde
que as primeiras células nucleadas foram criadas, ar-
ranjos de cooperação e de co-evolução foram o proce-
dimento da evolução (Capra, 1997).

Talvez porque conheçam a teoria, talvez por intui-
ção, sensibilidade ou inteligência, o fato é que várias
empresas estão se tornando permeáveis à prática de
ações que levam em conta a co-evolução de sua rede
interna e a de seu ambiente e que aqui são designadas
empresas humanizadas. Ao serem apresentados exem-
plos de empresas desse tipo, é importante que se leve
em conta que não estamos considerando a totalidade
de suas operações, mas, sim, um determinado projeto
ou conjunto de ações. Da mesma forma, sugerimos que
não sejam estabelecidas correlações entre as ações tidas
como humanizadas por parte dessas empresas e seus
respectivos desempenhos econômico-financeiros, vis-
to que inúmeras outras variáveis impactam esse desem-
penho e aqui não estão sendo consideradas.

AÇÕES DE EMPRESAS HUMANIZADAS

Como em outros temas aos quais se tem dedicado a
literatura de negócios, também no campo da chamada
cidadania corporativa, a presença freqüente de algumas
empresas na mídia vem contribuindo para que se tor-
nem verdadeiros ícones do que aqui estamos conside-
rando uma organização humanizada. Num contexto in-
ternacional, são nomes já consagrados o da fabricante
inglesa de cosméticos Body Shop, das norte-america-
nas Ben & Jerry�s, Levi Strauss e Toys �R� Us, respec-
tivamente, uma rede de sorveterias, uma fabricante de
roupas e uma rede varejista de brinquedos (Reder, 1995).

No Brasil, apesar de ser mais recente a cobertura
da mídia, já se verificam algumas unanimidades no que
se refere a exemplos de empresas humanizadas. Den-
tre elas, destacam-se a C&A, Natura, Banco Itaú, Coca-
Cola e outras. Menos citadas, mas desenvolvendo ações
igualmente relevantes, também existem no Brasil mé-

dias e pequenas empresas que não se intimidam pela
escassez de recursos quando o assunto é atuar por uma
causa com a qual se identificam. Algumas delas serão
aqui mencionadas.

No caso da C&A, uma das maiores redes de varejo
de roupas do mundo, o apoio às comunidades próxi-
mas às lojas instaladas no Brasil tem sido conduzido
pelo Instituto C&A. Como foco de suas ações, o Insti-
tuto C&A voltou-se para a educação de crianças e ado-
lescentes de baixa renda e o apoio às regiões atingidas
por calamidades. Para esse fim, tem investido, anual-
mente, 4 milhões de dólares em cerca de 350 projetos
(Vassallo, 1999). Dentre esses projetos, destacam-se
os de capacitação de educadores, apoio a diretores de
escolas públicas no planejamento e administração e
formação de centros comunitários para apoio a crian-
ças e adolescentes. Além de recursos financeiros, o
instituto disponibiliza para esses projetos o tempo dos
empregados da C&A que atuam como voluntários. No
relacionamento com fornecedores também estão pre-
sentes os compromissos sociais da empresa. Nesse sen-
tido, faz parte das responsabilidades dos diretores e
gerentes das unidades instaladas no Brasil a fiscaliza-
ção das condições de trabalho oferecidas pelos forne-
cedores da empresa.

Entre as empresas do setor financeiro, historica-
mente vistas como pouco sensíveis a qualquer as-
sunto que não esteja diretamente associado à maxi-
mização do lucro, já podem ser mencionadas várias
iniciativas que apontam para o que Kanitz (1998)
identifica como a transformação do capitalismo de
resultados para o capitalismo de benefícios. O
Bradesco, por intermédio da sua fundação, já é uma
referência obrigatória quando se fala do apoio em-
presarial à educação de crianças e jovens. No caso
do Itaú, ações dessa natureza têm sido conduzidas

É urgente colocar as
competências e recursos
até hoje utilizados pelas
organizações na superação
dos desafios mercadológicos a
serviço de um desenvolvimento
efetivamente sustentável.
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pelo Instituto Itaú Cultural, o qual tem sido interna-
cionalmente reconhecido pelo conjunto de seu traba-
lho na área social. Tanto o Bradesco quanto o Itaú
fazem parte de um grupo de empresas que apóia um
canal de TV por assinatura inteiramente dedicado à
educação: o canal Futura.

Um outro representante do setor financeiro, o
BankBoston, também tem protagonizado ações signi-
ficativas. Com uma de suas unidades operando em uma
região da cidade de São Paulo caracterizada pela inse-
gurança e violência urbana, o banco adotou um com-
portamento proativo. Em parceria com o Sindicato dos
Bancários de São Paulo, criou o Projeto Travessia, o
qual busca levar crianças e jovens que vivem nas ruas
de volta a seus lares e dar a elas o acesso à educação
(Vassalo, 1998). Com um investimento anual em torno
de 1,5 milhão de dólares, o projeto hoje conta com a
participação de outras organizações como o Bradesco,
o Banco Fibra e a Fundação Abrinq, esta última ligada
às indústrias de brinquedos.

As deficiências no campo da educação também foram
o alvo escolhido pela Coca-Cola para expressar sua cida-
dania. Por meio do Programa Coca-Cola de Valorização
do Jovem, a empresa procura contribuir no combate à
evasão escolar. Já aceito como um dos integrantes ofici-
ais do projeto Acorda Brasil do Ministério da Educa-
ção, esse programa baseia-se no monitoramento escolar
feito por jovens entre 15 e 17 anos com seus colegas da
6ª a 8ª séries, durante o ano letivo (Riani, 1999).

Valendo-se da enorme capilaridade da sua rede
de revendedoras, a Avon tem na mulher não só seu
público-alvo mas também o foco de suas ações soci-
ais. Em cada país onde atua, a empresa prepara essas
revendedoras não só para vender seus produtos, mas
também para transmitir informações que promovam
a qualidade de vida da mulher. No Brasil, as 500 mil
revendedoras da empresa são treinadas para oferecer
dicas de saúde às suas clientes.

Também do setor de cosméticos, a brasileira Natura
vem dedicando anualmente cerca de 3,5% do seu lucro
líquido aos projetos sociais (D�Ambrosio, 1998). Con-
tando com uma gerência de Ação Social, a Natura con-
centra seus recursos na área de educação. Uma de suas
iniciativas, o programa Crer para Ver, mobiliza o
voluntariado de seus profissionais internos e das 20 mil
consultoras independentes que comercializam os pro-
dutos Natura. Esses voluntários são convidados a de-
senvolver e comercializar cartões, embalagens e cami-
setas, cujos recursos arrecadados são destinados ao fi-
nanciamento de projetos de melhoria do ensino públi-
co. Nos três anos de existência do programa, 3,7 mi-
lhões de reais foram destinados a 65 projetos que be-
neficiaram mais de 150 mil crianças.

Certificada como Empresa Amiga da Criança pela
Fundação Abrinq, a qual concede um selo para as em-
presas que combatem o trabalho infantil, a Natura inse-
riu uma cláusula de responsabilidade social nos contra-
tos que firma com seus fornecedores. Em um caso re-
cente, verificou-se que um fornecedor empregava ado-
lescentes sem registro, violando a referida cláusula. O
desligamento do fornecedor seria uma reação esperada,
mas com custos sociais visíveis. A decisão consistiu em
desenvolver um trabalho com a empresa fornecedora
para regularizar a situação (D�Ambrosio, 1998).

Para a Cerâmica Portobello, empresa catarinense do
setor de pisos e revestimentos, a melhoria da qualidade
de vida dos seus funcionários e a valorização da cidade
onde está situada têm sido o foco dos investimentos na
área social. Envolvendo a prefeitura local e a Caixa Eco-
nômica Federal, o projeto Alamandas, desenvolvido pela
empresa, possibilita o acesso à casa própria para muitos
de seus empregados. A doação do terreno é feita pela
empresa, cabendo à prefeitura a realização das obras de
infra-estrutura. Os recursos para a construção são
viabilizados pelo crédito associativo oferecido pela Cai-
xa Econômica, que proporciona aos novos proprietários
prestações mensais menores do que o aluguel que até
então pagavam (Botelho e Boechat, 1998).

Para três fabricantes de calçados do Rio Grande do
Sul, a própria embalagem dos produtos que distribuem
foi vista como um veículo para mensagens que podem
ser úteis quando o assunto é a melhoria das condições
de vida. Focalizando a prevenção do câncer de mama,
o incentivo ao acesso das crianças à escola, a divulga-
ção de fotos de crianças desaparecidas, a prática de
hábitos de higiene bucal pelas crianças e a preserva-
ção do meio ambiente, as mensagens divulgadas nas
embalagens da Bibi, da Richter e da Bottero represen-
tam, segundo um de seus executivos, �pequenas ações
que podem ajudar o comportamento das pessoas�, por-
que �não podemos esperar que o governo faça tudo
sozinho� (Caporal, 1998, p. A-9).

Para realizar ações sociais, mesmo sem os recursos
de que dispõem as fundações e institutos criados pela
grandes corporações, as pequenas e médias empresas
vêem, nas parcerias formadas entre elas e com associ-
ações setoriais, uma alternativa bastante efetiva. Para
estimular essas iniciativas, o Serviço de Apoio às Mi-
cro e Pequenas Empresas (Sebrae) e o Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Comercial (Senac) contam com
projetos específicos, como é o caso do Programa de
Projetos de Gestão de Desenvolvimento Socio-Econô-
mico do Sebrae-SP, voltado para a formação de agen-
tes sociais de acordo com vocações regionais que pos-
sam contribuir para o desenvolvimento das comunida-
des locais (Projeto Aprendiz, 1999).
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Contando com o apoio do Senac, cerca de 100 em-
presas de pequeno porte de São Paulo estão envolvidas
no Programa de Educação para o Trabalho. Por meio
desse programa, 4 mil adolescentes carentes entre 14 e
18 anos já receberam, desde 1997, algum tipo de forma-
ção técnica. Cabe às empresas participantes o apoio às
instituições sociais às quais esses adolescentes estão li-
gados, a oferta de estágios e até mesmo a contratação,
como se deu na Segatto Móveis, uma empresa moveleira
de 41 funcionários (Projeto Aprendiz, 1999).

Além dos projetos que recebem apoio institucional
de grandes, médias e pequenas empresas, também co-
meçam a ser freqüentes aqueles que contam com o au-
xílio de empresários e executivos que, individualmen-
te, colocam algum tipo de recurso a serviço da cons-
trução de um mundo melhor. Muitas vezes, esses re-
cursos se traduzem na dedicação de uma parcela de
tempo na aplicação de conhecimentos de gestão a uma
causa com que esses indivíduos se identificam. Esse é
o caso de João Roncati, gerente financeiro dos Labo-
ratórios Biosintética, que ajuda no planejamento es-
tratégico da organização Doutores da Alegria, que ofe-
rece assistência a crianças hospitalizadas (Projeto
Aprendiz, 1999).

Para facilitar a aproximação entre as instituições
sociais e os profissionais que, como o executivo
João Roncati, estejam dispostos a disponibilizar
seus conhecimentos por meio de um trabalho vo-
luntário, encontra-se disponível um site na Internet
(www.voluntarios.com.br) que cadastra esses profissi-
onais e indica as necessidades de diversas instituições.
Mantido pela Kanitz Associados, o site conta com um
número expressivo de adesões.

Quando se analisam as iniciativas das empresas
aqui citadas e as de tantas outras que começam a
exemplificar o conceito de organizações humanizadas,
podemos identificar algumas estratégias que merecem
ser seguidas. A principal delas diz respeito à escolha
de um foco, ou seja, a identificação de uma causa
prioritária para a qual serão canalizados os recursos e
esforços. No caso de muitas das empresas aqui cita-
das, esse foco foi a educação.

Também nos ensinam as experiências bem-sucedi-
das que é fundamental o envolvimento dos emprega-
dos em torno da causa escolhida. Todos precisam re-
conhecer, nas ações de que participam, uma real possi-
bilidade de fazer diferença para as pessoas e institui-
ções beneficiadas.

Dado que o apoio a uma determinada causa soci-
al pode exigir competências de que a empresa não
dispõe, o estabelecimento de parcerias com profis-
sionais e instituições especializadas é uma garantia
para a aplicação mais adequada dos recursos. Além

desses cuidados, não se deve deixar de lado a orto-
doxia dos bons manuais de Administração, que pres-
crevem os meios eficientes para atingirmos os fins
estabelecidos. Julgando-se a natureza dos fins para
os quais se voltam as empresas humanizadas, é de
se esperar que a Administração tenha muito a con-
tribuir para alcançá-los.

CONCLUSÃO

Este artigo teve por objetivo discutir o conceito de
organização humanizada, além de apontar e justificar
a necessidade e a possibilidade de sua viabilização.
Considerando a relação de interdependência entre em-
presa e sociedade, bem como o poder econômico e a
competência técnica que norteiam o ambiente de ne-
gócios, é fácil perceber a relevância do que aqui foi
apresentado.

Parece acertado afirmar que, no século que se ini-
cia, as empresas serão julgadas por seus compromis-
sos éticos, pelo foco nas pessoas (empregados, clien-
tes, fornecedores, concorrentes e cidadãos em geral) e
pelas relações responsáveis com o ambiente natural. O
paradigma que as têm sustentado apresenta anomalias
e novas ações se impõem.

Ações humanizadas serão vistas como fonte de di-
ferenciação em um ambiente de negócios, o qual não
dá nenhuma indicação de que deixará de ser competi-
tivo. Parece incongruente, já que tais ações, em prin-
cípio, representam aumento de custos? Não. Até onde
se pode inferir pela vivência e observação da prática
cotidiana, bem como pelas notícias que são divulga-
das em âmbito mundial, consumidores estarão dispos-

Parece acertado afirmar que,
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foco nas pessoas (empregados,
clientes, fornecedores,
concorrentes e cidadãos em geral)
e pelas relações responsáveis
com o ambiente natural.
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tos a, cada vez mais, incorporarem em suas decisões
de compra os compromissos éticos que as empresas
parecem reclamar de seus fornecedores. Na mesma
direção, profissionais talentosos estarão, mais e mais,
sentindo-se atraídos por empresas comprometidas com
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o crescimento das pessoas e com causas sociais e eco-
lógicas. Se clientes fiéis e empregados talentosos com-
põem, sem dúvida, um grande diferencial competiti-
vo, empresas humanizadas serão, cada vez mais, ne-
cessárias e possíveis.  m


